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    1 Introdução





    Esta dissertação se debruça sobre o tema da importância da educação no desenvolvimento humano, caracterizando o direito à educação como um dever, e, sobretudo, enfatizando esse investimento na primeira infância. Para tanto, o trabalho se vale de estudos sobre desenvolvimento humano e educação e sua inter-relação. O problema, a saber, consiste, então, na ligação do aporte (pré-) educacional com o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento humano, que pode ser medido pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Os cuidados na infância e a educação influenciam no desenvolvimento econômico?




    A hipótese aqui considerada é a de que tanto os cuidados com a criança na mais tenra infância quanto a educação (lato sensu), como capital humano, são insumos que favorecem o desenvolvimento humano, não só pelo fato de influenciarem o próprio cálculo do IDH, mas também porque os cuidados e a educação relevante geram mais produtividade e mais qualidade de vida, o que, por si, impacta a longevidade, um dos elementos considerados para o cálculo do IDH. Ainda que não se ignore outras importantes medidas de bem-estar, optou-se pelo IDH por se encontrar consolidado e por ter grande aceitação e consolidação, além de estar ligado ao pensamento de Amartya Sen.




    Assim, o objetivo geral deste trabalho é verificar a relação entre educação e desenvolvimento humano. Quanto aos objetivos específicos, considera-se relevantes: analisar ideias que sustentem a relação entre educação e desenvolvimento humano; avaliar dados coletados da realidade brasileira que possam dar sustentação a esta relação referida anteriormente; bem como transversalmente analisar o estado geral da economia brasileira, que é um elemento que permeará todo o texto. Aspectos motivacionais dos alunos e a excelência dos professores também são elementos importantes que auxiliam na melhoria da educação. Ao lado disso, é significativo marcar, ainda como objetivo específico, discutir a importância da existência de Lei de Responsabilidade Educacional que pode colocar a pele do gestor em risco, como diria Nassim Taleb (2018), e sua noção de responsabilidade.




    Justifica-se tal estudo na medida em que se pretende lançar luz sobre alguns dados, como a possibilidade de as cidades mais ricas serem realmente mais equilibradas em seu conjunto, sobretudo no tocante à relação entre liderança de renda e liderança em aspectos educacionais, como a nota do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), por exemplo, ou seja, verificar se a renda se traduz em bom IDH (Índice de Desenvolvimento Humano). Para tanto, observar-se-á alguns dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) para seis municípios: Brejo Santo/CE, Treze Tílias/SC, São Francisco do Conde/BA, Santa Rita do Trivelato/MT, Canaã dos Carajás/PA e São Caetano do Sul/SP.




    As cidades foram escolhidas sob o fundamento de abranger as várias regiões e que apresentassem os contrastes entre seus índices de renda per capita, seus respectivos IDEB, IDH. São Francisco do Conde e Canaã dos Carajás foram escolhidas por apresentarem altos índices de PIB per capita com baixo IDH e IDEB. Santa Rita do Trivelato com bom índice de renda per capita e IDEB e IDH. Brejo Santo foi escolhida por apresentar modesto PIB per capita e excelente IDEB e relativamente modesto IDH. Treze Tílias foi escolhida por ter em sua população grande e coesa base de imigrantes austríacos, boa base industrial, bom PIB per capita, bom IDEB e IDH. São Caetano do Sul com sólidos índices de IDH, IDEB e PIB per capita. Em trabalho futuro da lavra do autor dessa dissertação será realizado estes parâmetros de comparação para os 100 municípios com melhor IDH e para os 100 municípios com menor IDH, sendo que a partir desses 200 municípios serão catalogadas outras informações comparativas sobre eles como IDEB, PIB, população. Nesse trabalho futuro também serão analisadas sob os mesmos critérios todas as capitais e os estados da federação.




    Dado que o Brasil é um país de renda média, que gasta cerca de 6% do PIB (Produto Interno Bruto) em educação, tendo riquezas naturais, sendo industrializado entre outros fatores positivos, tem-se a impressão de que o principal problema que impede o avanço da nação é justamente a falta de educação, de capital humano. Então, é importante refletir a partir de algumas ideias e autores que corroboram a noção da correlação entre educação e desenvolvimento.




    Para a discussão aqui pretendida, inicialmente, caracteriza-se o desenvolvimento a partir da visão de Amartya Sen (2000) em Desenvolvimento como Liberdade, posteriormente, conta- se com a visão do crescimento econômico, lato sensu, com Angus Deaton (2017) em A Grande Saída. Este trabalho também se utiliza de noções de Douglass North (2018) no livro Instituições, mudança institucional e desempenho econômico, para caracterizar o desempenho econômico, que aqui é utilizado praticamente como crescimento econômico (Deaton, 2017) e desenvolvimento (Sen, 2000).




    Ao discorrer sobre educação, esta pesquisa considera, analisa o capital humano, na perspectiva de Theodore Schultz (1973; 1987) em duas obras, a saber, Investindo no Povo e Capital Humano. A ideia de capital humano é crucial, devido à sua importância para o desenvolvimento tanto individual, quanto de toda a sociedade, e essa importância fica evidenciada nos escritos de Alexandre Rands Barros (2011, 2013a, 2013b), em três trabalhos Desigualdades regionais no Brasil, Desigualdades regionais e crescimento econômico e As desigualdades regionais de renda entre indivíduos no Brasil.




    O trabalho perpassa por alguns aspectos do desenvolvimento econômico brasileiro, sobretudo, quanto ao aspecto educacional. Além disso, fundamenta-se em trabalhos, como Distribuição de renda e desenvolvimento econômico do Brasil (1978) de Carlos Langoni, que afirma a correlação entre nível educacional e renda.




    O contexto do capital humano está presente, justamente para discutir, ainda que de forma breve, o contexto educacional com a possibilidade de cenário de breve futuro disruptivo.




    Toca-se em pontos importantes sobre o assunto investigado, baseando-se em vários textos sobre educação e desenvolvimento, para também tratar especificamente sobre educação e desenvolvimento econômico, analisando importante bibliografia sobre o assunto.




    Perpassa-se também por questões importantes de diagnósticos dos problemas educacionais do Brasil, trazendo também algumas propostas de solução, sobretudo, no que toca à falta de estratégia e o desinteresse no país, em realmente mudar as questões da seara educacional, situando os principais problemas da educação brasileira, como aspecto importante para a temática deste trabalho.




    Passa-se também pela Introdução à economia da educação de Carlos Alberto Ramos (2015). Percorre-se algumas ideias presentes no estudo A educação básica no Brasil, livro organizado por Fernando Veloso et al. (2009), entre outros livros, artigos, palestras de apoio, como a importante fala de Samuel Pessôa (2014) sobre educação e desenvolvimento econômico do Brasil, em perspectiva histórica, em uma conferência importante sobre o tema.




    Faz-se referência à obra de Nathaniel Leff (1991), Subdesenvolvimento e Desenvolvimento no Brasil, na qual o autor sustenta sua perspectiva dos motivos pelos quais o Brasil não deu certo e uma dessas causas é o baixo nível educacional da população. Este livro também influenciou a obra de Jorge Caldeira, entre outros, em sua História da Riqueza do Brasil, no qual também há essa percepção, inclusive, quando se olha boa parte da obra de Jorge Caldeira (1995; 1999; 2002; 2006; 2009; 2015a; 2015b; MAUTNER, 2014) que é, de certo modo, uma história do Brasil, percebe-se que não há a presença de uma construção educacional como pano de fundo.




    Levou-se também em consideração diversas conferências, artigos, matérias de jornais e revistas, filmes, enfim, escritos diversos sobre o tema em tela.




    O método utilizado nesta pesquisa é o hipotético-dedutivo, na medida em que se parte de uma hipótese, a qual está lastreada em bibliografias, diante de fatos da realidade, acaba sendo corroborada. Sabendo-se que nenhum método é uma ilha, também se utiliza aqui, entre outros, o método comparativo, na medida em que a observação dos fenômenos comparados auxilia na percepção das questões analisadas.




    Esta pesquisa reúne, sobremaneira, uma base bibliográfica e análise dos dados fornecidos pelo IBGE. Assim, debruça-se sobre eles, entrecruzando-os e deles tiram-se noções que lhe são caras. Utiliza-se, além dos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), também dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, para obtenção de informações sobre Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Utilizam-se, os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) para chegarem- se aos dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. Busca-se também, como fonte de dados, sites que trabalham com dados econômicos, como o indexmundi, tranding economics, knoema.




    Além do que foi citado, foram utilizadas fontes bibliográficas de autores que são referências em suas áreas, bem como matérias de jornal e revistas que corroboram aspectos citados por esses autores. Utiliza-se também de conferências organizadas por universidades e institutos sobre os temas tratados nesta pesquisa e que muito ilustram o debate acadêmico do mundo atual.




    O trabalho está dividido em mais quatro capítulos, além desta Introdução. O capítulo 2 situa a educação, para além de um direito, sendo mesmo um dever fundamental, enfatizando a sua importância como capital humano, que é o motor do desenvolvimento humano. É relevante para uma nação, para uma sociedade, o aspecto educacional, abordando, inclusive, em que ponto se encontra a educação brasileira atualmente, sobretudo, quanto ao ensino fundamental. Situam-se aspectos salientados por autores especializados nos temas, que abordam as problemáticas e que também apontam algumas soluções. Neste capítulo, é apresentado um panorama da educação básica entre 2005 e 2015, é referida também a importância de que lideranças do país tenham a educação como fator primordial de suas atuações. Aborda-se o tema da competitividade, da perspectiva de uma educação voltada para o crescimento e o desenvolvimento econômico com vistas à produtividade. Destaca-se o ensino fundamental e o ensino médio.




    O capítulo 3 situa o desenvolvimento humano, caracteriza-o e o define de algum modo, principalmente, de maneira abrangente a partir de caracterizações do bem-estar humano, sob o enfoque de dois autores, Amartya Sen (2000) e Angus Deaton (2017). Discute-se, nesse contexto, a imprecisão de sua definição, e a inexistência em língua portuguesa de um único livro de referência que trate exclusivamente sobre desenvolvimento humano, sob o aspecto mais voltado para a economia. Portanto, o desenvolvimento humano acaba sendo encontrado e abordado pelos caminhos da economia, do bem-estar, do desenvolvimento econômico, do crescimento econômico, da análise da desigualdade. Enfim, falar de desenvolvimento humano, sob uma visão mais econômica, acaba sendo a tarefa de tratar de uma série de questões que o constituem.




    No capítulo 4 discorre-se sobre a interface educação e crescimento/desenvolvimento econômico, percorrendo a experiência de outros países na visão de alguns autores, comparando com as experiências brasileiras nessa seara. Também é realizado um pequeno comparativo entre 5 municípios brasileiros, analisando-se seus indicadores socioeconômicos e interpretando-os à luz das disposições que foram levantadas nos capítulos 2 e 3. Por fim, chega-se ao capítulo 5, no qual são expostas as considerações finais desta investigação.




    Essa perspectiva é tão importante que o trabalho defende que haja uma Lei de Responsabilidade Educacional e traz como Apêndice o Projeto de Lei 7420 de 2006 da lavra da deputada federal Raquel Teixeira, que é um instituto que poderia trazer contribuições importantes para o aperfeiçoamento educacional do país.


  




  

    2 Situando a Questão da Educação: A Educação Como um Dever




    Dentre as características mais marcantes do mundo atual - a busca por direitos, a exigência dos direitos -, há um certo esquecimento de que os direitos custam caro, por isso é tão importante a discussão de Holmes e Sustein (2013), em sua obra El costo de los derechos, em que trazem a ideia de que a liberdade depende dos impostos. Além disso, direitos custam caro, direitos pressupõem deveres, mas não se vê a mesma sede de deveres quanto à sede de direitos.




    Nessa perspectiva, advoga-se a ideia da educação, sobretudo, como um dever. Repensando o artigo 205 da Constituição Federal, caput, “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, ele poderia ser nomeado desta forma: “A educação, direito e dever de todos, dever especialmente do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.




    Mais do que uma lei que imponha a educação como dever de todos seria fundamental que todo brasileiro exercitasse de algum modo a educação. Seria bastante importante que fosse incorporado ao cotidiano nacional o hábito do estudo de maneira que atravessasse todas as classes sociais, regiões do país. Assim como o futebol é um jogo inglês e foi abraçado pelo Brasil com grande “naturalidade” ao longo das décadas, o mesmo poderia se dar com o hábito de estudar. Desde que para tanto as pessoas adultas, sobretudo pais e professores, atuassem pedagogicamente nesse sentido. É preciso persuadir toda a população brasileira das qualidades e da rentabilidade educacional. Notadamente em termos morais, culturais, de amadurecimento enquanto pessoa, além dos retornos financeiros.




    Mesmo porque o aumento da produtividade está bastante atrelado ao meio que a pessoa está inserida. Muito da produtividade vem do trabalho, da família, do país, da cidade do indivíduo. Não por acaso que uma das principais questões do capital humano, ao lado da educação e da saúde, é a migração. Afinal de pouco adianta um diploma de Harvard no deserto. E mais do que o diploma o que realmente influencia e diferencia em universidades de ponta como Harvard, Princeton, Yale, Stanford é a convivência com pessoas de outro patamar de preparação e dedicação. Ambientes com tamanha profusão de pessoas fora da curva faz com que o nível de competitividade seja também bastante acentuado. Quando as pessoas são submetidas a um ambiente de maior produtividade em geral elas acabam aumentando sua capacidade de trabalho e estudo. Assim como o inverso também é verdadeiro, caso se submetam pessoas a um ambiente de pior qualidade, com pessoas descomprometidas, com baixa produtividade tais pessoas também diminuirão seu potencial e sua performance de trabalho e estudo, de produtividade em geral. Tanto Lucas Mafaldo (2019) quanto Jorge Paulo Lemann (2015) cada um a seu modo discorrem sobre a experiência de imigrar e experimentar o ambiente acadêmico da América do Norte.




    Caso o país se convencesse da importância da educação para além da “nominalidade”, como um valor real, como um ativo e passasse a demandar do estado e da própria sociedade um compromisso maior para com as mais diversas áreas do conhecimento, sobretudo língua portuguesa, matemática, programação e língua inglesa. Os ganhos seriam significativos para o país caso houvesse a incorporação desse dever educacional.




    Claudio de Moura Castro (2007) constata que os gastos da área social no Brasil estão equivocados por questão de princípio, ele cita o exemplo da saúde que foca no tratamento e não na manutenção da saúde. Basta ver os casos de boa parte de tratamento de hemodiálise realizado por cerca de 120 mil pacientes no Brasil (CASTRO, 2017), boa parte desses casos poderia ser evitada com baixo consumo de açúcar e sódio e acompanhamento médico adequado. Entretanto as pessoas não têm educação formal suficiente para saber da importância de simples exames regulares ou da relevância da moderação de determinadas substâncias. E quanto menor o nível de escolaridade maiores serão os impactos para a saúde. Nesses casos o custo não é só pessoal, mas também familiar e nacional. Em 2015 o país gastou cerca de R$2.539.900.634,06 em tratamentos de hemodiálise e diálise peritoneal para realizar 13.804.574 desses procedimentos (ALCALDE; KIRSZTAJN, 2015). É muito menos custoso tanto em termos de sofrimento quanto em termos financeiros prevenir tais situações do que tratá-las. Para tanto convém observar os gastos em saneamento básico, esgotamento sanitário, tratamento de água etc.




    Mais importante do que um sistema universal de saúde ou de educação como o que se tem no Brasil é assegurar sistemas de saúde e educação básica que realmente funcionem. Pelo simples motivo de que o número de pessoas que precisa chegar a universidades públicas de qualidade ou que vão ter doenças graves que demandem tratamento médico complexo serão poucas quando comparadas aos milhões de pessoas que serão beneficiadas pela rede básica de excelência em saúde e educação.




    O Brasil tem o grave problema de querer resolver todas as coisas de uma vez sem ter capacidade mínima para tanto. Por isso defende-se como uma das ideias-força desse trabalho a incorporação da educação no cotidiano como um hábito a ser naturalizado. Guardadas as devidas proporções, estudar é como assistir a novelas, hábito bastante comum entre os brasileiros. O que seria preciso fazer era devotar um pouco da atenção das novelas aos estudos. Afinal estudar nada mais é do que devotar a atenção a determinado assunto por determinado tempo. Maria Tereza Gomes (2014) em seus estudos sobre Direito Humano à educação clama por uma revolução humana com ênfase na educação.




    Sustenta-se que a principal revolução a ser feita nesta seara seria que cada brasileiro pudesse ao máximo tomar para si a responsabilidade por sua educação no máximo possível, assim como o poder público em todas as esferas se imbuísse realmente do dever máximo de educar as pessoas, sobretudo as mais jovens para a grande competição sob a qual será vivido todo o século XXI. Assim como as instituições da sociedade civil precisam estar voltadas a esse senso de dever educacional como um ethos, uma nova marca de brasilidade.




    Castro (2007) chega a mencionar que o Brasil foi o país que mais cresceu no mundo entre 1870-1987, e o fez apesar da sua grave deficiência educacional. Não havia capital humano no Brasil durante todo esse período, chegando a mencionar que esse teria sido o verdadeiro milagre, crescer tanto sem capital humano suficiente. Ou seja, o Brasil não cresceu por causa de sua educação, mas apesar dela. Todavia quando o mundo avançou para a sociedade tecnológica que demandava maior capacidade de conhecimento aplicado o Brasil ficou para trás e não conseguiu acompanhar os seus competidores e foi ultrapassado por muitos países.




    É importante situar, em rápido panorama, o estado geral da educação brasileira.




    2.1. Evolução da Educação Básica pelo Relatório SAEB entre 2005-2015 (Pequeno Quadro Da Educação Básica No Brasil)




    O panorama sobre a educação brasileira mostra que a situação não vai bem. O mais preocupante é que a última década e meia era o momento propício para um avanço espetacular na educação brasileira, na medida em que havia dinheiro para investir, havia certo consenso de que algo precisava ser feito no aspecto educacional e havia um conjunto de forças que poderia ter alavancado enormemente o setor. Mas, infelizmente, do PISA ao IDEB, sob quase todos os critérios em que podem ser vistos, a educação brasileira ainda deixa muito a desejar.




    Veja-se o quadro em que Ricardo Paes de Barros (2018) apresenta o aumento educacional brasileiro que não traz nenhum acréscimo à taxa de produtividade do país.




    Gráfico 1 - Evolução da Escolaridade da População Adulta e da Produtividade total do trabalho: 1980- 2010
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    Fonte: Ricardo Paes de Barros (2018).




    Segundo Guedes (2018), Pessôa (2018), Buarque (2015) o avanço consolidado do Brasil depende primordialmente do aumento da qualidade educacional, tal demanda só passará a ser seriamente suprida caso a sociedade como um todo se conscientize de que é algo imprescindível, mesmo em meio a tantas necessidades urgentíssimas que o país tem. A educação, reitere-se, é área estratégica e basilar para a construção do desenvolvimento. E nessa seara não pode haver lugar para o improviso, demagogia, incompetência e afins. Educar para a excelência é fundamental para proteger a democracia, os mercados, o bem-estar da população para o convívio social, para o trabalho, para o exercício da cidadania. Educar é a maneira mais barata e eficiente de assegurar o processo civilizatório.




    Dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica sobre o Panorama do ensino fundamental e médio no Brasil de 2005 a 2015 (INEP, 2018).




    Sobre as escolas, segundo o panorama do relatório SAEB de 2005 a 2015 (INEP, 2018), o número total de escolas da educação básica brasileira ficou menor, notadamente na zona rural. Se em 2005 havia 207,02 mil escolas da rede básica de ensino, dessas 110,7 mil escolas estavam nas cidades, enquanto que 96,6 mil estavam no campo. Em 2015, o número total de escolas foi de 186.441 mil, sendo 121.737 mil nas cidades e 64.704 na zona rural. Dez anos antes, os números eram bastante próximos, em 2015 o número de escolas na cidade era praticamente o dobro em relação ao campo (INEP, 2018).




    As redes municipais são as que possuem a maior presença de escolas, ainda que haja ocorrido uma queda no número delas de 137,8 mil em 2005, para 115,7 mil escolas em 2015. Nesse período, houve um crescimento no número de escolas federais que saltou de 208 para 636, mais que triplicando o número. Houve o aumento neste período de 2005 a 2015 no número de escolas da rede privada, que saltou de 5,5 mil para 39,3 mil, quase que octuplicando o número de escolas privadas (INEP, 2018).




    Quanto às matrículas regulares no ensino fundamental e no ensino médio no Brasil, elas diminuíram de 42,6 milhões para 35,9 milhões, representando uma queda de 16,3% nos anos iniciais e 18% nos anos finais; no ensino médio, a queda foi de 10,6%. A pesquisa do SAEB informa que a queda mais acentuada foi no período de 2005 a 2007 em virtude da mudança na metodologia da contagem de alunos, as mudanças efetuadas evitaram com maior segurança a dupla contagem. Ainda assim, houve o aumento na taxa líquida de matrículas, isto é, no percentual de alunos de 6 a 14 anos do ensino fundamental, havendo queda na distorção idade- série. Esse é um fato positivo, a saber, em que mais alunos estão matriculados em séries compatíveis com suas idades (INEP, 2018).




    A partir de 2007, no ensino médio, ocorre uma estabilização das matrículas; a queda entre 2007 e 2015 foi de menos de 1%, ou seja, cerca de 300 mil matrículas (INEP, 2018). Lembrando que, no mesmo período, houve diminuição das pessoas jovens no país da faixa etária correspondente ao ensino médio, de 15 a 17 anos (INEP, 2018); nesse caso, a taxa líquida de matrículas foi de 61,4% em 2014, depreendendo-se desse percentual que o número de jovens fora da escola nesse nível serial é um número alto. Soma-se a esse quadro o fato de que as taxas de evasão no ensino médio também são elevadas.




    A queda no número de matrículas ocorreu tanto nas cidades, quanto no campo. Nas cidades, as matrículas caíram 13,7%, de 36,6 para 31,5 milhões (INEP, 2018). No campo, elas caíram de 6 para 4,4 milhões (INEP, 2018).




    Quanto à dependência administrativa, a distribuição das matrículas ficou da seguinte forma: nas redes estaduais, o número caiu de 19,8 milhões, em 2005, para 14,4 milhões em 2015 (INEP, 2018); nas redes municipais, a queda foi de 18,2, em 2005, para 15,7 milhões, em 2015 (INEP, 2018). O número de matrículas nas escolas da rede particular saltou de 4,5, em 2005, para 5,5 milhões em 2015 (INEP, 2018). Na rede federal de ensino, o número praticamente dobrou de 94,4 mil (2005) para 178,9 em 2015 (INEP, 2018).




    Em termos de matrículas por turno, embora a quantidade de matrículas no nível fundamental esteja caindo, tal queda é mais aguda no turno noturno, que caiu de 4 milhões em 2007, para 2,6 milhões em 2013. No turno diurno, a queda foi menos acentuada, caindo de 22,5 para 22 milhões no matutino. No turno vespertino, houve a diminuição de 13,5 milhões para 12,7 milhões de matrículas.




    Nos anos iniciais, os alunos estavam concentrados no turno matutino, e nele a queda foi maior, saiu de 10,8 milhões em 2007 para 9,4 milhões em 2013 (INEP, 2018). No turno vespertino, a queda nas matrículas foi de 6,8 milhões para 6,3 milhões (INEP, 2018).




    Nos anos iniciais, no período noturno, a queda foi de 128 mil para 11,6 mil. Nos anos finais, no turno matutino, as matrículas se mantiveram estáveis em cerca de 8 milhões de 2007 a 2013. No turno vespertino, ocorreu uma queda, foi de 5,4 para 5,1 milhões. No turno noturno, a queda foi maior, de 920,1 mil matrículas para 237,3 mil entre 2007 e 2013 (INEP, 2018).




    Houve uma migração de cerca de 1 milhão de estudantes no ensino médio noturno para o turno matutino. Em 2007, os números dos turnos matutino e noturno eram muito próximos, respectivamente, 3,7 e 3,5 milhões de matrículas. Em 2015, as matrículas do turno matutino passaram a ser praticamente o dobro das do noturno, 4,6 e 2,4 milhões respectivamente. No mesmo período, no turno vespertino, as matrículas para o ensino médio se mantiveram estáveis em cerca de 1,3 milhão (INEP, 2018).




    As matrículas em tempo integral passaram a ser coletadas apenas a partir de 2011, elas mais que dobraram entre 2011 e 2015 nos dados captados pelo Censo Escolar, conforme a pesquisa do SAEB (INEP, 2018). As escolas em tempo integral tiveram suas matrículas aumentadas de 2 para 5,1 milhões no período apontado, sendo que os dados apontam que as redes municipais de ensino foram as mais responsáveis pelo aumento das matrículas em tempo integral, 2011-2015, passaram de 1,2 para 3,6 milhões; nas estaduais, de 685,5 mil para 1,3 milhão; as escolas particulares, no mesmo período, aumentaram as matrículas em tempo integral de 95,4 mil para 150,2 mil; os estabelecimentos federais passaram de 31,8 para 54,4 mil matrículas integrais no mesmo tempo mencionado (INEP, 2018).




    Esses dados do parágrafo acima demonstram, de maneira evidente, que é fundamental repensar e refazer o pacto federativo, sobretudo, para apoiar de maneira contundente a escola em tempo integral, na medida em que a necessidade de formação de capital humano é algo absolutamente fundamental no país (INEP, 2018).




    Quanto às matrículas por sexo, observa-se que, entre 2005 e 2015, houve uma redução maior no número de matrículas do sexo feminino; havia 21,2 milhões de matrículas do sexo feminino contra 21,3 milhões de matrículas do sexo masculino. Em 2015, havia 17,7 milhões de matrículas do sexo feminino e 18,3 milhões de matrículas do sexo masculino. A diferença de matrículas por sexo era de 100 mil em 2005, passando para 500 mil em 2015 (INEP, 2018). Nos anos iniciais, houve uma redução de 16% para ambos os sexos, caindo de 8,8 para 7,4 milhões de matrículas de 2005 a 2015. Para o sexo masculino, a queda foi de 9,7 para 8,1 milhões entre 2005 e 2015 (INEP, 2018).




    Nos anos finais, a diferença de matrícula entre ambos os sexos cresceu de 89 mil para 252 mil, no mesmo período analisado. Nesse período, a queda de estudantes do sexo feminino foi de 7,6 milhões para 6,1 milhões (2005-2015); para o sexo masculino, a queda foi de 7,5 milhões para 6,3 milhões. Isto é, a queda de matrículas para os homens foi de 16% e para as mulheres de 20% (INEP, 2018).




    No ensino médio, o número de matrículas do sexo masculino está abaixo do feminino, ainda que haja uma diminuição dessa diferença ao longo dos anos. As matrículas do sexo feminino tiveram redução de 13% nesse nível de ensino, no período analisado (caíram de 4,9 para 4,3 milhões). Quanto às matrículas do sexo masculino caíram em cerca de 8% no mesmo período (de 4,2 para 3,8 milhões) (INEP, 2018).




    A presença de estudantes com deficiência entre 2005 e 2015 passou de 262,2 mil para 751 mil no total da educação básica. A maioria desses estudantes com deficiência está na área urbana, que cresceu de 226,4 mil para 652,7 mil; na zona rural, o aumento foi de 35,9 mil para 98,3, mil. A maior parte desses estudantes está na rede municipal de ensino que nela teve 96,3 mil, em 2005, e 461,6 mil em 2015. Na rede particular de ensino, as matrículas de estudantes com deficiência saíram de 7,7 mil em 2005 para 47,4 mil matrículas em 2015. Nesse mesmo período, a rede federal aumentou de 119, em 2005, para 2113, em 2015 (INEP, 2018).




    Das matrículas quanto à cor/raça, que se aufere por meio de autodeclaração de jovens a partir dos 16 anos. 64% das matrículas quanto a esse critério ficaram sem declaração em 2007. Em 2015, o percentual de não declaração caiu para 30%. Em 2015, a maioria dos estudantes se declarou parda, crescimento de 16%, em 2007, para 35%, em 2015. Os declarados brancos cresceram de 18 para 31%, entre 2007 e 2015. Os declarados pretos subiram de 2 para 3%, entre 2005 e 2015. Os indígenas, aumentaram suas matrículas de 133,3 mil para 224,8 mil, enquanto os amarelos aumentaram de 130,3 para 139,5 mil (INEP, 2018).




    Quanto às taxas de rendimento, houve uma queda no 5º ano, de 26,7 alunos por turma (2005), para 22,9 alunos por turma (2015). No 9º ano, na média, o número de estudantes caiu de 31,2 (2005) para 26,5 (2015). A maior média de alunos por turma ainda é o da 3ª série do ensino médio, ainda que, mesmo nesse nível, os números tenham diminuído também de 35,7 (2005) para 28,9 (2015) (INEP, 2018).




    A própria queda de alunos por turma, em praticamente todos os níveis, é um convite a uma política de concentração de alunos por turmas, ou seja, um aumento de alunos por turma e a utilização dessa economia de recursos, com a diminuição do número de professores, para um incremento salarial dos professores e da sua melhor qualificação, sobretudo, com premiações salariais importantes para os melhores professores. Um bom professor com uma turma de alunos, ainda que mais cheia, funciona muito melhor do que um mau professor com uma turma de poucos alunos. Um mau professor ensina equivocadamente, ou aquém do necessário, ainda que ele só tenha um aluno, simplesmente porque ele não domina os conhecimentos da melhor forma necessária. Um bom ou excelente professor ensina os conteúdos de maneira certa e das melhores formas tanto para 10, quanto para 100 alunos. Evidentemente, que não se advoga colocar 100 alunos numa turma de ensino fundamental, é trata-se apenas de uma maneira de enfatizar a ideia de que o bom professor é o fator mais determinante no aprendizado.




    A pesquisa do SAEB neste balanço entre 2005-2015 constata também que, assim como os alunos são em menor quantidade na zona rural em relação à urbana, isso também reflete na concentração de alunos por turma que também é menor na zona rural. Se o número de alunos por turma diminuiu de 27,5 alunos, em 2005, para 23,8, em 2015, na zona rural essa relação passou de 21,5, em 2005, para 16,9, em 2007, queda bastante acentuada, chegando a 17,8 alunos por turma em 2015 (INEP, 2018).




    No ensino fundamental, na zona urbana, a média de estudantes por turma se retraiu de 32,1 para 27,9, de 2005 a 2015. No campo, a média se retraiu de 22,6 para 18,3 nessa mesma série e mesmo período. No tocante à 3ª série do ensino médio, na cidade, a média oscilou negativamente de 35,9 para 29,4 estudantes por turma, de 2005 a 2013; para essa série e período, a oscilação foi de 27,5 para 20,1 estudantes por turma (INEP, 2018).




    Nas redes estaduais, ainda que haja também um declínio na média de alunos por turma, ela se dá de modo menos acentuado, pois a rede estadual tem média maior de alunos, notadamente no 5º ano do ensino fundamental, sendo reduzida a distância entre as redes federal, estadual, municipal e privada, para o nono ano e a terceira série do ensino médio. No 5º ano do ensino fundamental, a média de estudantes por turma, na rede estadual, caiu de 29,3 (2005) para 24,2 (2015). Na rede federal de ensino, a diminuição foi de 26,8 para 24,1, neste período entre 2005-2015. Nas redes municipais, a média caiu de 27,7 para 23,8, entre 2005 e 2015; na rede particular, a média passou de 19,6 para 19,1 alunos por turma (INEP, 2018).




    No 9º ano, a média de alunos por turma das redes estaduais diminuiu de 33,5 para 28,7, no período de 2005 a 2015. Na rede federal, a queda para o ano referido foi de 31,8 para 24,6, nesse mesmo período, queda mais significativa. Nas redes municipais, a média de alunos caiu de 29,1 para 24,7, entre 2005 e 2015; nas redes federais, essa média de alunos por turma, no 9º ano, foi de 26,8 para 24,4, no mesmo período de anos. Na 3ª série do ensino médio, a média de estudantes por turma, nas redes estaduais, foi de 36,4 em 2005, chegando a 29,2, em 2015. Para essa série do ensino médio, os números foram 31,2 em 2005 e 24,6 em 2015; nas redes municipais, a média de estudantes diminuiu de 32,4 para 25,8 para aquele mesmo período. Esta média para as escolas particulares ficou em 32,9 em 2005 e 28 em 2015, queda relativamente pequena (INEP, 2018).




    No tocante à taxa de aprovação, entre 2007 e 2013, ela aumentou em todas essas séries do fundamental I e II e ensino médio. Ela foi de 84,8 para 91,2, no 5º ano do ensino fundamental, entre 2005 e 2013. No 9º ano, a taxa de aprovação passou de 79,7% para 87,6%; a taxa de 3ª série oscilou positivamente de 81,8% para 88%, entre 2005 e 2013 (INEP, 2018).




    A taxa de reprovação caiu em todas as séries, ela se apresenta mais alta no 9º ano do ensino fundamental, talvez por ser um período de transição muito importante na vida dos jovens, saindo de 10,9% para 8,9%, entre 2005 e 2013. No que se refere ao 5º ano, ela passou de 10,4% para 7,3%, também entre 2005 e 2013. A taxa de reprovação é mais baixa no ensino médio, oscilou de 7,9% para 8,8%, entre 2005 e 2007, chegando a 6,4% em 2013 (INEP, 2018). Segundo o panorama da década 2005-2015 do SAEB, a taxa de abandono também vem diminuindo nas três séries estudadas, e o ensino médio possui a taxa mais alta, caindo de 10,3% para 5,6% entre 2005 e 2013. Quanto ao 9º ano, houve queda de 9,4% para 3,5%, no 5º ano, houve diminuição da taxa de abandono de 4,8% para 1,5%. A distorção idade-série declinou em toas as séries estudadas, saindo de 21,5% para 23,2%. A queda mais robusta se deu na 3ª série do ensino médio, que oscilou de 42,6% (2005) para 22,8% (2013). No 9º ano, a distorção idade-série oscilou de 36,4% para 23,2%, enquanto isso, no ensino fundamental, houve oscilação de 29,4 para 21,5%, entre 2005 e 2013 (INEP, 2018).




    Analisando o quadro dos docentes no relatório da década (2005-2015) do SAEB, observa-se que o número de docentes tem se mantido relativamente estável, apesar da queda do número de matrículas. Entre 2007 e 2015, o número de docentes para o ensino fundamental e médio passou de 1,5 para 1,6 milhão. Mais de 80% desses docentes estão nas cidades, cerca de 1,2 milhão (2007) e 1,4 milhão (2015). No campo, os docentes passaram de 277,3 mil, em 2007, para 286,6 mil, em 2015 (INEP, 2018).




    No tocante às redes, o número de funções docentes das redes dos estados, aumentou 4%, entre 2007 e 2015, de 841 mil para 876 mil. Os das redes municipais, esse índice aumentou 11% no mesmo período, de 763 mil para 857 mil. Nas escolas particulares, o número de funções de docentes aumentou 35%, de 305 mil (2007) para 434 mil (2015). Os docentes da rede federal de ensino, o índice aumentou de 8,3 mil, em 2007, para 23,1 mil em 2015 (INEP, 2018).




    Em termos de sexo, cor e raça, os dados dos docentes são os seguintes: o número aproximado de professores do sexo feminino é três vezes maior do que o número de homens. Nas séries iniciais, a proporção é de 10 para 1. Analisando o conjunto dos anos iniciais com os anos finais do fundamental, juntamente com o ensino médio, observa-se que, entre 2007 e 2015, a diferença está em cerca de 1 milhão entre os dois sexos, assim sendo, há 1,4 milhão de mulheres e 400 mil homens, em 2007, e 1,5 milhão de mulheres e 500 mil homens em 2015 (INEP, 2018).




    De 1,5 milhão de docentes mulheres que trabalharam nos anos iniciais, nos finais e no ensino médio, em 2015, em torno de 680 mil ensinavam nos anos iniciais, que tinha apenas 80 mil professores do sexo masculino. Nos idos de 2007, eram 625 mil mulheres e 67 mil homens. Ainda que a diferença permaneça em cerca de 600 mil, houve uma queda na proporção entre homens e mulheres, passando de 10 para 1, em 2007, para 8,5 mulheres para cada homem em 2015. Nos anos finais, também houve uma aproximação dos números, o número de mulheres passou de 548 mil para 551,7 mil, entre 2007 e 2015 (mesmo tendo chegado a 575,2 mil em 2009); o número de homens cresceu entre 2007 e 2015, de 188,4 mil para 234,4 mil. No ensino médio, o número dos sexos está distribuído da seguinte forma: o sexo feminino cresceu de 267,2 mil, em 2007, para 318,7 mil, em 2015; o número de docentes do sexo masculino passou de 147,4 mil, em 2007, para 204,1 mil em 2015 (INEP, 2018).




    No que se refere à divisão por cor/raça, há semelhança com o quadro dos estudantes. Entre 2007 e 2013, aqueles que não declararam cor/raça foi de 50% para 28%. A maioria dos docentes se declarou como branca, grupo que passou de 34% para 43%, no período de 2007 para 2013. O número daqueles que se declararam pardos aumentou de 13% para 23% em período idêntico. O número dos que se declararam pretos aumentou de 2% para 4%. Os indígenas, de 4,6 mil para 40,6 mil; enquanto os amarelos oscilaram de 8,2 mil, em 2007, para 13,5 mil, em 2011, descendo para 12,8 mil, em 2013 (INEP, 2018).




    Os docentes pelo critério de faixa etária e formação estão no seguinte quadro, há um processo de envelhecimento. Em 2007, 30% dos docentes estavam com até 32 anos de idade, em 2015, este número era de 25%. O grupo que mais cresceu nesse mesmo período foi aquele com mais de 50 anos, passou de 222,8 mil (12% do total) docentes para 328,4 mil (16% do total) (INEP, 2018).




    A maioria dos docentes possui graduação, e este é um dado que vem crescendo. Em 2007, estavam nessa condição 75% dos docentes, ou seja, 1,4 milhão de docentes de um total de 1,8 milhão de docentes. Em 2015, houve um aumento no número de docentes com graduação, de um total de 2 milhões de docentes 1,7 milhão eram graduados (INEP, 2018).




    Nas séries iniciais, este número aumentou de 61% em 2007 para 65% em 2015, passando de 419,4 mil a 559,7 mil. Apesar da exigência legal de que a formação mínima para os anos iniciais seja do ensino médio, em 2007, 1% dos docentes possuía somente o nível fundamental (5,5 mil docentes); em 2015, esse número diminuiu para 1,8 mil. Nos anos finais, a quantidade de docentes com nível universitário cresceu de 79% para 84%, entre 2007 e 2015 (de 579,3 para 660,6 mil). O percentual de docentes com ensino médio decresceu de 21% para 16% (de 153,4 mil para 123,9 mil); o número de docentes com ensino fundamental decresceu de 3,9 mil, em 2007 para 1,6 mil, em 2015, ainda abaixo de 1%. No ensino médio, houve aumento do número de docentes com graduação, de 387,1 mil para 484,9 mil, entre 2007 e 2015, cerca de 93%. O número de professores com ensino médio no ensino médio aumentou de 27 mil para 37,7 mil; enquanto isso, o número de professores com ensino fundamental no ensino médio diminuiu de 441 para 251 (INEP, 2018).




    Quanto às metas de proficiência, o relatório do panorama SAEB 2005-2015 nos dá o seguinte quadro: em Língua Portuguesa, no 5º ano do ensino fundamental, houve um crescimento da média em 31 pontos, entre 2005 e 2015, de 172 passou para 208 pontos. No 9º ano, ocorreu um aumento de 22 pontos naquele período, saltando de 232 para 253 pontos. Na 3ª série do ensino médio, ocorreu um aumento de 10 pontos, saltando de 258 para 268 pontos (INEP, 2018).




    Em Matemática, a média do 5º ano do ensino fundamental aumentou 37 pontos, de 182 para 219. No 9º ano, houve crescimento de 17 pontos, saltando de 240 para 257. No ensino médio, por sua vez, houve um decréscimo de 4 pontos, aproximadamente, de 271 para 268, já tendo atingido 275, entre 2009 e 2011 (INEP, 2018).




    Nas médias de proficiência de cada etapa por dependência administrativa, nas redes estaduais e municipais, em Língua Portuguesa, houve um aumento de 39 pontos na média do 5º ano, aumentou de 165 para 203 (nas redes municipais) e de 172 para 211 (nas redes estaduais). Nas redes particulares, houve aumento de 23 pontos, saindo de 211 pontos para 235 (INEP, 2018).




    Em Matemática, as médias do 5º ano das redes estaduais e municipais cresceram 42 pontos, entre 2005 e 2015, foram de 181 para 223 nas redes estaduais, e de 174 para 215 nas municipais. Nas escolas particulares a média aumentou 17 pontos, saltando de 226 para 244 (INEP, 2018).




    No 9º ano, as redes municipais conseguiram aumentar em 24 pontos a média de língua portuguesa, saltando de 223 para 247 pontos, entre 2005 e 2015. Nas redes estaduais, o crescimento foi de 21 pontos, indo de 227 para 248 pontos. As escolas particulares aumentaram sua média nessa disciplina em 10 pontos, de 275 para 285 (INEP, 2018).




    Em Matemática, houve nas redes municipais um aumento de 21 pontos na média, saltando de 228 para 250. Já nas redes estaduais, o crescimento da média foi de 18 pontos, saindo de 233 para 251. Na rede particular, no entanto, houve, na prática, uma estabilidade, de 294 para 295 pontos. As redes estaduais e municipais estão praticamente com a mesma média de 250-251 pontos, indicando uma certa igualdade no sistema público, e a rede particular com 45 pontos a mais, que se não chega a ser uma diferença abissal, ainda assim é significativa (INEP, 2018).




    Na 3ª série do ensino médio, a média em Língua Portuguesa evoluiu de 249 para 261, aumentando em 12 pontos, na rede pública (INEP, 2018). Na rede particular de ensino, a média ficou em cerca de 307 pontos (INEP, 2018). Convém notar que a distância de 46 pontos entre as notas da rede pública e rede particular, praticamente, se mantém.




    Em Matemática, a média da proficiência nos estabelecimentos de ensino da rede pública se manteve praticamente estável no período medido, em cerca de 260 pontos. Na rede particular, houve queda de 23 pontos, entre 2005 e 2015, caindo de 333 para 310 (INEP, 2018). É importante destacar que a distância entre rede pública e privada fica em 50 pontos, que é, aproximadamente, a mesma da distância em Língua Portuguesa entre as duas redes de ensino, então há algo entre essas redes que faz com que haja uma distância de 20% da nota (INEP, 2018), isto é, para que a rede pública alcance a particular, é necessário, no mínimo, traçar uma estratégia de aumentar seu rendimento em 20%, pelo menos.




    Médias de proficiência de cada etapa por região e unidade da Federação, para o 5º ano do ensino fundamental, houve, em Língua Portuguesa, entre 2005-2015 (INEP, 2018), um aumento das médias em todas as regiões do país. Na região Norte, o crescimento foi de 160 para 190; na região Nordeste, de 155 para 192; na região sudeste. foi de 184 para 219; na região sul, de 181 para 218; e, na região Centro-Oeste, de 175 para 212 (INEP, 2018). É curioso notar que o crescimento da região Norte, quando comparado com o Nordeste, demonstra uma pequena piora, na medida em que, na partida, era levemente superior e, ao final do período, acabou sendo ultrapassada ainda que por poucos pontos. Também vale salientar que a distância entre as regiões mais pobres e as mais desenvolvidas acabou ficando mais ou menos estável. A região Sudeste partiu de 29 pontos à frente do Nordeste, e, na chegada, acabou ficando com 27 pontos à frente, praticamente valores iguais (INEP, 2018). Não houve a evolução necessária para equalizar esse aprendizado, sobretudo na medida em que as regiões mais pobres são as que mais necessitam de um ensino fundamental de melhor qualidade, para que possa capacitar a população a competir com os profissionais das regiões mais ricas.
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